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NOVO REGIME DE ISENÇÃO DE IVA 
PARA PEQUENAS EMPRESAS  

As principais novidades a introduzir na legislação 

previstas neste diploma incluem a limitação das 

condições para aceder ao regime especial de 

isenção do IVA, a possibilidade de aplicação do 

regime a sujeitos passivos estabelecidos noutros 

Estados-Membros, a exclusão de certas 

operações do regime de isenção, a renúncia ao 

regime por parte dos sujeitos passivos, entre 

outras alterações. 
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Foi aprovada a Lei n.º 16/2025, que autoriza o Governo a transpor parcialmente as Diretivas (UE) 

2020/285 e (UE) 2022/542 (“Diretivas”), definindo os termos do futuro regime de isenção do 

imposto sobre o valor acrescentado (IVA) aplicável às pequenas empresas.  

O objetivo da nova legislação é estabelecer condições mais claras e específicas para a aplicação 

do regime especial de isenção do IVA às pequenas empresas, simplificando o regime e garantindo 

uma aplicação mais eficaz e uniforme em toda a União Europeia. 

Entre as principais alterações a aprovar pelo Governo, que constam da Lei n.º 16/2025, estão a 

definição de critérios mais rigorosos para a aplicação do regime de isenção, a determinação de 

situações em que o regime cessa, a adaptação de obrigações declarativas e de faturação, a revisão 

do regime aplicável aos produtores agrícolas, a dispensa de obrigações de registo para os titulares 

de rendimentos provenientes de atos isolados e de rendimentos da categoria B do IRS. 

As condições para aceder a este regime passarão a ser mais restritas, com a limitação do volume 

de negócios anual em território nacional a €15.000 e a exclusão de operações ocasionais e 

transmissões de meios de transporte novos. 

Além disso, o regime de isenção passará a ser aplicável a sujeitos passivos com sede ou domicílio 

em outros Estados-Membros que, cumpridos determinados requisitos, não excedam um volume 

de negócios anual na UE de € 100.000. Para os sujeitos passivos residentes em Portugal, haverá 

a possibilidade de beneficiar do regime de isenção para pequenas empresas noutros Estados-

Membros, desde que cumpridos determinadas condições a definir pelo Governo.  

Os sujeitos passivos abrangidos pelo regime especial de isenção não poderão exercer o direito à 

dedução do IVA suportado nem ao seu reembolso.  

O Governo deverá, aquando da transposição, prever medidas transitórias para os sujeitos 

passivos não estabelecidos em território nacional que deixem de poder beneficiar do regime 

especial de isenção.  

O novo regime trará também alterações nas obrigações declarativas, de faturação e de registo 

aplicáveis aos sujeitos passivos abrangidos, bem como a adaptação do regime forfetário dos 

produtores agrícolas e as condições para a dispensa das obrigações de registo atualmente 

previstas para os titulares de rendimentos provenientes de atos isolados e de rendimentos da 

categoria B do IRS. 

Com a entrada em vigor da Lei n.º 16/2025, o Governo tem agora 180 dias para proceder à 

transposição das Diretivas nos termos definidos pela presente autorização, devendo as pequenas 

empresas ficar alerta para a necessidade de reverem os seus procedimentos internos e adaptar-

se às novas exigências legais a aprovar. 

A presente informação foi elaborada com o auxílio 

de um assistente de inteligência artificial, KeyTerms, 

com base em tecnologia da OpenAI e revista e 

alterada por advogados. Esta informação é de 

caráter genérico, não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 

 

© 2025 MACEDO VITORINO 

 

COM O APOIO DE 

DIRE ITO F I SCAL  

2 7 . 0 2 . 2 0 2 5  

 

mailto:adias@macedovitorino.com
mailto:tpereira@macedovitorino.com

	NOVO REGIME DE ISENÇÃO DE IVA PARA PEQUENAS EMPRESAS 

